
Prefeitura pode cobrar IPTU em nome de proprietário que morreu

Na falta de prova de que o imóvel se encontra registrado em nome dos sucessores, é válida a certidão de
dívida ativa emitida pela Prefeitura em nome do proprietário que morreu. Afinal, os novos donos têm o
dever de comunicar a transferência da propriedade, não podendo se esquivar do pagamento do IPTU.
Com este entendimento, a 22ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acatou recurso
do Município de Bento Gonçalves, determinando o prosseguimento da ação de execução de dívidas
atrasadas do IPTU contra os sucessores de um imóvel, que conseguiram extinguir o processo na primeira
instância.

O julgamento aconteceu no dia 31 de março e teve entendimento unânime dos desembargadores Mara
Larsen Chechi, Carlos Eduardo Zietlow Duro e Maria Isabel de Azevedo Souza (relatora).

No dia 18 de dezembro de 2006, o Município de Bento Gonçalves, na Serra gaúcha, ajuizou ação de
execução fiscal contra o proprietário de um imóvel, para cobrar RS 6.495,40. O valor era referente ao
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) dos exercícios de 2002 a 2004. Após a citação judicial,
datada de 21 de dezembro daquele ano, veio a informação de que o proprietário havia morrido.

A Prefeitura, então, mandou notificar o ocupante do imóvel, em citação datada de 15 de fevereiro de
2007. Em 18 de abril do mesmo ano, a ocupante, filha do falecido, requereu a suspensão do processo de
execução da dívida pelo prazo de 30 dias, para providenciar a certidão de óbito, no que foi atendida.

Em 29 de outubro de 2007, a filha firmou um termo de parcelamento administrativo da dívida com a
Prefeitura. Em 1º de abril de 2008, a municipalidade renovou o pedido de suspensão de execução pelo
prazo de 12 meses. Mas, em 23 de setembro de 2009, sem receber os créditos do IPTU, a municipalidade
pediu na Justiça a inclusão no pólo passivo dos sucessores do proprietário falecido.

Citada, a filha do proprietário apresentou exceção de pré-executividade (figura jurídica que permite que
o executado discuta uma decisão em fase de execução, sem que seja necessário o depósito em juízo),
argumentando a nulidade da certidão e a prescrição da dívida ativa.

No primeiro grau, o juiz de Direito João Paulo Bernstein julgou extinta a execução fiscal, entendendo
pela nulidade da certidão de dívida ativa e pela prescrição. Inconformado, o Município de Bento
Gonçalves apelou ao Tribunal de Justiça, pedindo reforma da sentença. Em síntese, alegou que o espólio
foi notificado sobre o lançamento do tributo e que o crédito não se encontra prescrito.

A relatora do recurso de apelação, desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, considerou,
inicialmente, que a ação de execução fora ajuizada contra quem não era mais o sujeito passivo — no
caso, o antigo proprietário, que morreu em julho de 1980. E os fatos geradores se deram de 2002 a 2004.
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Segundo a relatora, o termo de parcelamento firmado com a Prefeitura, em 29 de outubro de 2007,
interrompeu a prescrição dos exercícios de 2003 e 2004. ‘‘Ao tempo, portanto, em que o Apelante
requereu a inclusão dos sucessores no polo passivo da execução, em 23 de setembro de 2009, não estava
prescrita a pretensão de cobrança destes exercícios’’, complementou.

Na percepção da desembargadora, a falta de inclusão do nome dos sucessores na certidão de dívida ativa
não leva à nulidade do documento. Era dever dos novos proprietários prestar informações à Prefeitura
que permitissem o lançamento correto do tributo.

‘‘Em suma, não há notícia nos autos de que tenha sido cumprida a obrigação acessória de prestar
informações acerca da transferência da propriedade (…) perante a repartição fazendária. Ademais,
conforme se lê de fl. 29-verso, a filha do executado reside no imóvel e informou que não há
inventariante do espólio’’, concluiu. Ela determinou o prosseguimento da execução judicial para a
cobrança do IPTU nos anos de 2002 e 2003. O voto da relatora foi seguido pelos demais colegas da 22ª
Câmara Cível.
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